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CAPÍTULO 7 

BAÍA NOS SÉCULOS XVI-XVII, UM UNIVERSO DE 
MÚLTIPLAS (OU/E SINGULARES) IDENTIDADES: 

ABORDAGEM INTERDISCIPLINAR 

MARIA LEONOR GARCÍA DA CRUZ 
Faculdade de Letras 

Centro de História 
Universidade de Lisboa 

 

1. PRESSUPOSTOS CONCEPTUAIS E METODOLÓGICOS  

Como o título deste ensaio indica, escolhemos observar a múltipla po-
pulação da Baía e do seu recôncavo na longa duração para melhor per-
ceber as vivências e formas de pensar e de sentir da centúria de quin-
hentos. 

Considerámos os movimentos migratórios e entrecruzamento de povos 
diferentes, fossem colonos e fazendeiros, moradores com variados ofí-
cios143, indígenas, mamelucos, africanos, europeus de origem e profis-
são de fé diferenciadas, cristãos-velhos e conversos. Quer isto dizer que 
tomámos como ponto de observação uma amostragem de gente de um 
universo de múltiplas (ou/e singulares) identidades que cohabitam ou 
se misturam na costa brasileira. 

Ao reler fontes quinhentistas, que já de si exigem contributos – no in-
quérito e na reflexão de conceitos – de várias ciências humanas e soci-
ais, da sociologia à antropologia, história das religiões, economia polí-
tica, etc., procurei enriquecer a abordagem interdisciplinar com a teoria 
da residualidade, perspectiva que descobri ao contactar investigadores 

 
143 Das confissões da Baía ressaltam como confitentes, ou indivíduos denunciados por estes, 
cristãos de origem branca ou índia, também cigana, assim como nobres, cavaleiros, mercado-
res, lavradores, sapateiros, alfaiates, estalajadeiros, trabalhadores em engenho de açúcar, e 
até vigários e desembargadores (Vainfas, 1997). 
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de dois grupos de pesquisa, o GERAM, Grupo de Estudos em Residu-
alidade Antigo-Medieval, particularmente através de Tito Barros Leal 
(Universidade Estadual de Vale do Acaraú), e o GERLIC, Grupo de 
Estudos de Residualidade Literária e Cultural, em particular através de 
Elizabeth Dias Martins (Universidade Federal do Ceará). 

Foi meu objectivo metodológico, portanto, empregar numa nova pers-
pectiva certos conceitos como o de mesclagem e de hibridismo cultural, 
amálgama cultural, conforme Ronaldo Vainfas (2005), resíduos en-
quanto matéria viva, conforme Elizabeth Martins (2015), ou endocul-
turação, conforme Roberto Pontes (2017), lidando com conceitos desse 
campo de estudo procurando aplicá-los à História. 

Tornou-se fundamental a leitura de publicações de Roberto Pontes, ver-
dadeiro mentor da teoria da residualidade, e em particular como guia 
um dos seus artigos: “A Propósito dos Conceitos fundamentais da teoria 
da residualidade”, publicado na obra Residualidade e Intemporalidade 
em 2017. 

Esta nova perspectiva de abordagem e interpretação, deve, segundo me 
parece, tal como a antropologia, a sociologia, a literatura e outros cam-
pos do saber, valorizar-se no âmbito da interdisciplinaridade com a in-
vestigação histórica e a historiografia, sobretudo no campo de estudo 
que escolhemos, o do aprofundamento de fenómenos sociais e mentais 
na sua contextualização temporal e espacial. 

Como testemunhos epocais utilizaremos documentos de diferente natu-
reza, desde cartas de foral e de doação de capitanias, o regimento de 
governadores, cartas de missionários como as do jesuíta Manuel da Nó-
brega a diversas individualidades de dentro e de fora da Companhia de 
Jesus, documentos da Visitação inquisitorial de Heitor Furtado de Men-
donça à Baía e seu recôncavo em 1591-1592, particularmente as con-
fissões, e ainda outras fontes como éditos, denúncias e processos inqui-
sitoriais.  

Procura-se, pois, um palco histórico de longa duração, para obter uma 
perspectiva do pensar e sentir dos viventes, tanto mais que só pelo Livro 
das confissões teríamos maior dificuldade num esclarecimento da dinâ-
mica das relações sociais, socioeconómicas, políticas e mentais dadas 
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as circunstâncias de pressão e de medo a que os confitentes estão sujei-
tos144 e o modo como procuram apropriar-se a seu favor das matérias 
de maior gravidade consideradas em documentos oficiais como o édito 
ou o monitório, publicados aquando da Visitação.  

Colonos, fazendeiros e europeus visitantes, ameríndios de diferentes 
comunidades, mamelucos, mesclam-se em circunstâncias particulares 
seja nas relações de trabalho, em rituais religiosos, em vivências ora 
pacíficas ora bélicas, manifestando diferentes graus de subordinação a 
autoridades intermédias no Brasil dos alvores da Época moderna.  

2. CONTACTOS HISTÓRICOS ENTRE GENTE DE 
DIFERENTE ORIGEM, GEOGRÁFICA, ÉTNICA E DE 
PROFISSÃO DE FÉ  

São muito diferentes – porque os propósitos são díspares e a conjuntura 
histórica bem distinta - as normas subjacentes às cartas de doação e de 
foral de 1534-1535 (Chorão, 1999) e o regimento de Tomé de Sousa de 
1548 (Magalhães e Miranda, 1999), no que respeita às relações com os 
ameríndios. Se nas cartas de doação se omite e nas cartas de foral esta 
matéria está praticamente ausente, proibindo-se o contacto com o ame-
ríndio fora do âmbito de actuação dos capitães, sendo maior preocupa-
ção o planeamento da distribuição e exploração do território e o estabe-
lecimento de direitos e percentagens de lucro ora para donatários e cul-
tivadores, ora para a Coroa, esboçando-se todo um plano de coloniza-
ção, no regimento de Tomé de Sousa acrescem matérias decorrentes de 
tempo de conflitos com naturais e outros europeus.  

Assistira-se na antiga capitania hereditária da Baía, agora transformada 
em capitania régia e sede do governo geral do Brasil, a guerras e devas-
tações de fazendas por parte de ameríndios (Cruz, 2017). Impunha-se 
agora definir relações com “índios amigos” e distinguir exemplarmente 

 
144 Ver Raminelli (1990) sobre a simbologia dos ritos inaugurais da Visitação e o seu impacto 
em diferentes segmentos da população ou ainda estratégias de homogenização católica por 
efeito dos inquisidores. Por outro lado, a pressão psicológica e física tenderia a reflectir-se nos 
próprios discursos das testemunhas, como eco das perguntas e na repetição dos estereótipos 
inquisitoriais (Ginzburg, 1991). 
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o comportamento com ameríndios revoltosos, permitindo-se aos pri-
meiros formas regulares de comércio e até de residência, mesmo que 
temporária, junto dos moradores brancos, enquanto se especificavam 
formas de captura e de execução em aldeias e junto de tribos hostis. 
Todavia, proibia-se, fora deste contexto a captura ilegal de indígenas 
para escravatura. 

Aliás, anos depois, clamava o jesuíta Manuel da Nóbrega por uma 
guerra justa (Nóbrega, 1955; Cruz, 2019a), só justificada se por resis-
tência a ataques à integridade dos cristãos, não apenas europeus, e le-
vantava-se contra os colonos que tendo ao seu serviço ameríndios não 
cuidavam das suas normas de conduta deixando-os guiarem-se pela cul-
tura ancestral. Horroriza-se, aliás, com colonos e mamelucos senhores 
de escravos ameríndios, permissivos, além disso, a costumes antropo-
fágicos. 

Ora no que respeita a colonos e fazendeiros, as Confissões de 1591-92 
(Vainfas, 1997) serão ainda mais elucidativas sobre a prática quotidiana 
desses grupos, no que toca a formas de conduta civil e religiosa. Vão 
ao ponto de revelar não respeitarem-se preceitos de conduta como a 
guarda de domingos e dias santos, trabalhando fazendeiros e feitores e 
conduzindo ao mesmo desrespeito os seus subordinados. Considerava-
se, aliás, na documentação, uma prática generalizada (Cruz, 2019b, p. 
69)145.  

Mais grave ainda, serão reacções apontadas de adesão a movimentos 
vindos do sertão, as santidades, isto é, cultos indígenas que provocam 
junto de cristãos ora comportamentos espontâneos de assinalável equí-
voco – devido ao uso pelos ameríndios de nomes de santos, de cruzes e 
de ladainhas146 –, ora normalizados pelas autoridades locais ou 

 
145 Assim o testemunha o cristão-novo Nuno Fernandes que mandava por isso trabalhar os 
seus dependentes em tempo de necessidade (confissão 118; Vainfas, 1997). Muitos lavrado-
res, por seu turno, mandariam praticar diversos trabalhos e serviços ao Domingo e dias santos 
como se se tratasse de dias de semana. Práticas condenadas parece terem-se integrado no 
quotidiano da sociedade católica da Baía. Poderemos considerar haver um sincretismo cultu-
ral, até mesmo religioso, em virtude de circunstâncias ambientais e epocais?  
146 Assim ocorreu com a cristã-velha casada com Fernão Cabral de Taíde (confissão 42; Vain-
fas, 1997), antes mesmo de se virem os gentios dessa crença alojar por dois meses na sua 
fazenda por ordem do marido. Chegara a receber com honra a índia a que chamavam mãe de 
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regionais como expediente para captar a confiança dos ameríndios gen-
tios e sua posterior captura147. Falaremos adiante um pouco mais deste 
fenómeno.  

A propósito ainda de entradas no sertão para descer o índio, por parte 
de cristãos e sobretudo de mamelucos, importa retirar das fontes indí-
cios do pensar destes e do seu sentir, em viagens entre dois mundos 
culturais, o da zona colonial e o do mundo gentio. As confissões destes 
homens sobre faltas religiosas ou crimes civis cometidos ao abrigo de 
regiões populadas com gente pagã durante longas permanências no ser-
tão são por vezes muito pormenorizadas e motivam interrogações do 
ponto de vista da história cultural, social e das mentalidades. 

Basta aqui recordar o testemunho do mameluco Domingues Fernandes 
Nobre, o Tomacaúna, homem de 46 anos, língua e principal da compa-
nhia mandada ao sertão pelo governador e depois a partir da fazenda de 
Fernão Cabral de Taíde, em missão para captar a confiança da Santi-
dade (confissão 120; referido em outras; Vainfas, 1997) 148, movimento 
este, aliás, conhecido de brancos, mamelucos e mulatos que, por 

 
Deus e acreditara tratar-se de uma espiritualidade benéfica, santa. O mesmo acontecera com 
o lavrador mameluco cristão-velho Gonçalo Fernandes (confissão 45), nos finais dos anos 80. 
Esta fé na Santidade teria, aliás, arrastado consigo muitos índios pagãos e cristãos, forros e 
escravos. 
147 Expedientes praticados pelo cristão-velho fidalgo Fernão Cabral de Taíde (confissão 6; 
Vainfas, 1997), responsável, via expedição militar, pela proximidade do “Papa”, mentor do mo-
vimento, e de outros gentios, que acolhera em quantidade em aldeia dentro de uma das suas 
fazendas, permitindo com isso que se estabelecessem para as suas cerimónias. O próprio 
fidalgo assistira aos ritos, por ele permitidos durante meses até receber ordem do Governador 
para derrubar o local de culto, confiscar os ídolos e capturar alguns dos principais gentios 
(incluindo a gentia que se chamava mãe de Deus, o marido e escravos). Embora declare que 
fora sua intenção extinguir esta seita de idolatria, a inquisição não deixará de processá-lo em 
Lisboa, atribuindo-lhe penitências espirituais e penas pecuniárias elevadas e ainda o degredo 
por dois anos para fora da Baía (Vainfas, 1997).  
148 De notar que se tratava de um indivíduo que declarou abertamente ter vivido como gentio 
desde os 18 até aos 36 anos, penetrando por meio ano ou por mais de um ano no sertão, 
diversas vezes ao longo do tempo, sobretudo desde os inícios da década de 70. Será futura-
mente processado e sentenciado com penitências espirituais,  penas pecuniárias e a proibição 
de voltar ao sertão (Vainfas, 1997). A sua confissão revela muito das práticas dos gentios que 
partilhou.  
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palavras suas, testemunham e explicam o fenómeno, nas confissões du-
rante a Visitação à Baía em 1591-92149. 

Por outro lado, há que ter presente o quotidiano e as condições de vida 
de europeus antigos condenados a penas civis ou religiosas, cuja fuga 
para o novo mundo não nos surpreende. De espantar, contudo, voltarem 
a confessar comportamentos de que já foram punidos150, num ambiente 
de medo e insegurança como o da Visitação151.  

Mais embaraçosa seria a situação de cristãos-novos de origem judaica, 
por inteiro ou por metade, confessando práticas de gerações que só 
agora, mediante o édito e o monitório, se teriam para eles revelado he-
réticas. 

Por fim, deparamo-nos com contactos entre europeus de diferentes pro-
fissões de fé em virtude da vinda particularmente de ingleses e de fran-
ceses aos mares litorais e à costa do Brasil com objectivos de comércio 
ou de corso, ou ainda de fixação e colonização. Ressaltam das confis-
sões da Baía vários testemunhos de vítimas de cativeiro, de tripulações 
e ocupantes, de diferentes profissões, de embarcações apresadas e que 
se viram compelidos em viagem ou já em terra a seguir ritos que lhes 
são estranhos, ditos “luteranos” mas na verdade anglicanos ou calvinis-
tas. 

Exemplar é o caso de António Guedes, vindo de Lisboa para a Baía e 
cujo navio fora tomado por ingleses. Aprisionado mais de dez dias com 
outros companheiros, assistira respeitosamente de joelhos e de chapéu 
na mão como “rezavam e cantavam ao seu modo luterano suas salvas, 

 
149 As práticas ligadas a esta Santidade são pormenorizadamente descritas pelo mestiço Cris-
tóvão de Bulhões (confissão 60; Vainfas, 1997), em situação privilegiada para fazê-lo uma vez 
que acompanhara o Tomacaúna cerca de 1588 ao sertão, cumprindo as suas ordens. 
150 A nível das mentalidades da época talvez não estivesse tão definida uma nítida distinção 
entre delito e pecado, conforme concluiu Clavero (1990). Tal implicaria uma avaliação também 
epocal de penitências espirituais e de castigos civis. 
151 O clima de ameaça e de temor inculcado pela Visitação é revelador de um fundo cultural 
residual, mesmo que em confissões, tal como em denúncias e processos, as acusações pos-
sam constituir mais calúnias e indiscrições (resultado de desafectos familiares, por exemplo) 
do que um cumprimento da lei ou lealdade a princípios de fé e de obediência institucional (Cruz, 
2019b, p. 65). Sobre o visitador Heitor Furtado de Mendonça veja-se Assis (2005) e mais por-
menores sobre a dimensão judicial da sua acção inquisitorial em Fernandes (2018 e 2019). 
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uma vez e às vezes duas vezes cada dia, sem terem recebido retábulo 
de Deus, nem de Nossa Senhora, nem de Santo algum…” (confissão 
26; Vainfas, 1997). O medo o conduzia apesar de se afirmar papista 
cristão. A Baltasar André fora a curiosidade que o levara a assistir a 
cerimónias e pregações dentro de um templo anglicano e a compará-las 
com as católicas (confissão 90; Vainfas, 1997). Outro caso revelador é 
o de um indivíduo, filho de católicos (confissão 47; Vainfas, 1997), 
chegado ao Rio de Janeiro em armada de huguenotes, que se introduzira 
nas leituras e doutrinas da escola calvinista. De notar ainda a confissão 
de um francês, filho de católicos e casado com uma mameluca, que 
também contactara protestantes franceses após a tomada do navio que 
o transportava (confissão 39; Vainfas, 1997). 

3. PRÁTICAS DE SOCIABILIDADE, ESTATUTO SOCIAL, 
MARGINALIZAÇÃO E ESTIGMA  

O medo da marginalização ou mesmo de uma hostilização dos amerín-
dios conduz cristãos europeus e mamelucos a comportamentos próprios 
de gentios, uma vez no sertão, para descer os índios ou para atrair diri-
gentes e seguidores das santidades a terras de cristãos. Particularmente 
nos mamelucos, evidencia-se nessas ocasiões o regresso a hábitos an-
cestrais, uma vez no sertão, e torna-se notória nas suas confissões a 
efectiva ambivalência vivencial de alguns no que toca ao respeito por 
instituições coloniais (de recordar, a título de exemplo, desde múltiplos 
casamentos a práticas rituais e à pintura do corpo).152 

 
152 Da confissão de Tomacaúna, cristão-velho mameluco, a que já fizemos referencia, podemos 
destacar alguns excertos esclarecedores: “E confessando suas culpas, disse que de idade de 
dezoito anos até idade de trinta e seis anos viveu como homem gentio, não rezando, nem se 
encomendando a Deus, cuidando que não havia de morrer nem tendo conhecimento de Deus, 
como verdadeiro cristão, e posto que se confessava pelas quaresmas, era por cumprir com a 
obrigação, e sua vida no dito tempo foi mais de gentio que de cristão, porém nunca deixou a 
fé de Cristo e essa teve sempre em seu coração. (…) Confessou mais, que haverá dois anos 
e meio que ele foi com licença da mesa do governo ao sertão, na companhia de Cristóvão da 
Rocha, a fazer descer gentio donde ora vem ao sertão de Pernambuco, onde também consen-
tiu e mandou fazer uma dança de espadas e festas aos gentios do dito sertão de Pernambuco, 
(e) também deu duas espingardas aos ditos gentios e também lhe deram seis mulheres que 
ele teve por mulheres. E assim confessou que, em todos os ditos tempos que andou nos ditos 
sertões, comeu sempre por muitas vezes carne em todas as quaresmas e mais dias em que a 
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Fenómenos análogos se verificam entre europeus, europeus esses que 
se vêem compelidos a imitar rituais protestantes no convés de um navio 
corsário, composto de anglicanos ou de calvinistas, ou, uma vez em 
terra, no quotidiano colonial, enquanto sob o controlo daqueles.  

Ameaça ao catolicismo seria o residual protestante que daí poderia sub-
sistir. A persistência de certas crenças e práticas é notória no caso es-
pecífico de Simão Luís, de 35 anos, filho de católica e de pai calvinista 
(confissão 95; Vainfas, 1997). Após seguir durante anos a fé do pai e 
ter permanecido no Brasil dez anos depois de fugir de um navio que 
aqui viera buscar pau-brasil, e mais dois anos continuar afastado da 
Igreja no meio de gentios, fora finalmente instruído no Colégio da 
Companhia de Jesus. Todavia, continuava, aquando da Visitação de 
1591-92, a não rezar aos Santos, facto que o levará naturalmente a ser 
encaminhado para o Colégio para melhor doutrinação. 

Outra situação é a de conversos de origem judaica, obrigados a visivel-
mente cumprir os ritos católicos, não temporariamente mas de forma 
permanente de forma a provar quotidianamente a sua real conversão153. 
Isso reflecte-se no círculo social de seus contactos mais estreitos ou até 
mesmo em uniões matrimoniais.  

De facto, em fontes inquisitoriais e em particular nas confissões decor-
rentes da Visitação à Baía e seu recôncavo, não faltam referências à 
pureza de sangue154. Nem sempre, contudo, se tornam claras uma vez 
que as distinções vão desde um cristão-velho a um meio cristão-
novo155. Note-se, também, que na ascendência deste pode estar um cris-
tão-novo de origem judaica ou um ameríndio.  

 
igreja defende carne, e muitas vezes disse que não queria vir-se nunca do sertão, pois nele 
tinha muitas mulheres e comia carne nos dias defesos, e fazia mais que queria sem ninguém 
lhe tomar conta. E disse que, de todas estas coisas e culpas que confessado tem, pede perdão 
neste tempo de graça (…) (confissão 120; Vainfas, 1997, p.136,140). 
153 Conforme Lipiner (1999, p. 218) a penetração mascarada dos cristãos-novos na religião 
oficial, uma vez não desmascarada e castigada pela Inquisição, parece consagrar-se pelo há-
bito. 
154 Confrontar com Figueiroa-Rego (2009, p. 452-456). 
155 A elevação social, contudo, regia-se pela proximidade com cristãos-velhos e, em particular, 
com cristãos-velhos nobres, “gente nobre, limpa e abastada” (Confissão 20; Vainfas, 1997). 
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Segundo Ronaldo Vainfas (1999, p. 12), 

não foi desprovida de significado, entre nós, a classificação dos indiví-
duos conforme sua ascendência: mamelucos, pardos, mulatos, pardos, 
crioulos, boçais, mouriscos, cristãos novos. A ascendência de sangue, 
mais do que a cor, possuía importância capital na vida cotidiana da co-
lônia, embora a cor e as posses do indivíduo, maiores ou nenhumas, 
jogassem também o seu papel. 

O cumprimento ostensivo de costumes católicos, em particular frequên-
cia de missas, respeito por jejuns e hábitos alimentares, se, como vimos, 
nem sempre se cumpria entre fazendeiros, feitores e seus dependentes, 
tornava-se mais premente em famílias ou indivíduos cristãos de origem 
judaica, dado o estigma que os acompanhava.  

Naturalmente que um enlace com família cristã-velha se manifesta 
como forma de integração plena na comunidade católica e, ao fim e ao 
cabo, meio de uma promoção social156. Seria sinal de maior dignidade 
e garantia de convicção de uma fé verdadeira. 

Mas não faltarão surpresas (aparentemente, quiçá), quando inquisitori-
almente se escrutinam hábitos de gerações passadas e presentes de al-
guns desses indivíduos, sobretudo mulheres. Revelam-se na alimenta-
ção, na limpeza da casa ou na preparação do corpo de um defunto, par-
ticularidades não cristãs, que os próprios revelam desconhecer tratar-se 
de hábitos judaicos, hábitos que agora confessam porque o édito e o 
monitório a isso obrigam. Sabe-se que uns tantos desses casos terão 
prossecução levando mesmo ao relaxamento em Lisboa dos acusados 
de heresia (Vainfas, 1997)157. 

Quanto aos mamelucos, por seu turno, subsiste uma ambiguidade. Em-
bora com sangue europeu, o seu lado índio desconsidera-os 

 
156 De notar que os casamentos mistos, consoante as conjunturas históricas, foram objecto de 
controvérsia e de alterações (Soyer, 2017). Chegou-se ao ponto de admiti-los como forma de 
impedir uma pureza de sangue no âmbito do converso.  
157 É o caso da cristã-nova Beatriz Nunes (confissão 84; Vainfas, 1997), de 43 anos, e da mãe, 
Ana Rodrigues, de 80 anos, presas e mandadas para Lisboa pelo Visitador. A primeira ficará 
encarcerada até 1603, saindo então em auto da fé,  condenada a cárcere e hábito perpétuo 
com fogos. O mesmo acontecerá a sua irmã, Dona Leonor, de 32 anos, enquanto a mãe será 
“relaxada ao braço secular” e queimada em efígie por ser já falecida em 1604.  



‒ 127 ‒ 

socialmente, reconhecendo-se a sua valia, contudo, para certas missões 
que implicam o diálogo entre mundos culturais. Um filho de branco e 
de mameluca pode designar-se de mestiço nas confissões da Baía. Mas 
em fontes diversas ocasionalmente distinguem-se os mamelucos de 
mestiços pois estes também podiam ser índios ou mulatos. A relação 
social determinava-o mas tratava-se de uma categoria fluida158. 

A população negra, por seu turno e na sua diversidade, embora bapti-
zada, também ela apresentava hábitos ancestrais (Henriques, 2009; 
Marcocci, 2011). 

No que concerne ao ameríndio, particularmente ao ainda gentio, Ma-
nuel da Nóbrega explicou bem nas suas cartas (Nóbrega, 1955; Cruz, 
2019a) a necessidade de se criarem aldeias que albergassem mais do 
que uma tribo, dirigidas pelos padres, para que se conseguisse a sujei-
ção ao domínio e à lei portuguesa, assim como aos costumes europeus 
(nomeadamente a abolição da antropofagia, do casamento poligâmico, 
da nudez), seguindo-se-lhe a conversão. 

4. MESCLAGENS CULTURAIS E HIBRIDISMOS  

Embora a multiculturalidade nas terras brasílicas, fruto do contacto de 
culturas de três continentes159, pareça querer-se ocultar durante a Visi-
tação, através de um resgate espiritual de culpas e pecados, na verdade 
permanece exposta e a sua clandestinidade revelada, dependendo dos 
testemunhos. Deparamo-nos, de facto, com duplas identidades ou, 
quiçá, com uma identidade sincrética.  

A bipolarização revela-se no comportamento civil, no exterior (na vila 
versus fazenda versus sertão) ou portas adentro e, com uma gravidade 
maior do ponto de vista da Igreja e para as autoridades inquisitoriais, 
em crenças mescladas. 

Vimos, acima, que haverá um somatório de condutas, talvez conscien-
cializado ou não, em conversos de origem judaica. Tal hibridismo, 

 
158 Roberto Guedes e Silvana Godoy (2020, p. 15). 
159 Encontro que refaz valores, recria códigos de comportamento e sistemas de crenças, sem 
falar na “miscigenação étnica”, conforme Ronaldo Vainfas (1999, p. 1). 
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porém não sincrético160, antes amálgama cultural, acompanha os colo-
nos desde o início da colonização (Salvador, 1976, p. 553) e provém 
provavelmente residualmente do reino e da diáspora sefardita. Ficaram 
testemunhos documentais da proximidade entre grande número de cris-
tãos-novos e gente da governação. 

Também os protestantes, “luteranos” na classificação da época, terão 
marcado definitivamente alguns cristãos agora católicos mas que reve-
lam falhas na sua formação religiosa, quando se procura definir, por 
exemplo, o poder de intercepção dos Santos. A residualidade terá defi-
nido uma crença mesclada.161 

A este propósito devemos ainda referir os adeptos, temporariamente ou 
não, da santidade gentílica. A santidade de Jaguaripe terá a sua origem 
num aldeamento jesuíta ou mais grave ainda, na adaptação catequética 
da doutrinação católica? Assim o interpreta Ronaldo Vainfas (2005). 
Os seus adeptos, gentios e cristãos europeus e ameríndios, parecem 

 
160 Miscigenação étnica e mescla cultural são problemáticas afins, embora não idênticas, se-
gundo Ronaldo Vainfas. A primeira é parte inseparada da segunda (Vainfas, 1999, p. 1 e 4). 
“O ser híbrido é aquele dotado de duas naturezas diversas” segundo Roberto Pontes (2017, p. 
15). 
161 O cristão-velho António Guedes, tabelião do público judicial da Baía descreve uma das 
situações de captura pelos ingleses e as suas formas de culto diferenciadas: “E confessando, 
disse que no mês de outubro do ano passado de mil quinhentos e noventa, vindo ele de Lisboa 
para esta cidade, o tomaram os ingleses luteranos no mar, nas Berlengas, perto de Lisboa, e 
o trouxeram consigo, a ele e a mais companhia, dez ou doze dias, nos quais os ditos luteranos 
rezavam e cantavam ao seu modo luterano suas salvas, uma vez e às vezes duas vezes cada 
dia, sem terem recebido retábulo de Deus, nem de Nossa Senhora,  nem de Santo algum, e 
as orações que rezavam eram na língua inglesa (…)” (confissão 26; Vainfas, 1997, p. 45). A 
confissão do francês lavrador Simão Luís, de 35 anos, filho de pai luterano e de mãe católica 
tem outras particularidades. Como já referimos, até aos dez anos seguira o protestantismo 
ensinado pelo progenitor e depois vindo para o Brasil em nau da sua terra, após fuga, ficara 
durante dois anos entre os gentios do sertão vivendo conforme os seus costumes. Só aos doze 
anos fora instruído no Colégio da Companhia de Jesus na fé católica, “e de então até agora 
vive catolicamente, porém sempre em seu coração teve até agora uma erronia, a qual é pare-
cer-lhe e ter por certo que não era necessário rezar aos Santos nem às Santas, nem honrá-
los, nem rogar-lhes nada, mas que somente bastava honrar, rogar, pedir e rezar a Deus, a 
Jesus Cristo e a Nossa senhora, tendo para si que pois os Santos eram servos e Deus é o 
senhor, que não era necessário fazer conta dos servos senão do senhor, e que destas culpas 
pede misericórdia, dizendo que já é do conhecimento da verdade que os Santos devem ser 
venerados e honrados (…)” (confissão 95; Vainfas, 1997, p. 120). Na sequência do seu teste-
munho foi orientado para frequentar mais e ser doutrinado no Colégio de Jesus… 
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revelar uma transfusão de resíduos de ritos pagãos e de cerimónias e 
concepções católicas. Seriam, na realidade, fruto de um movimento sin-
crético.162 Este fenómeno decorreria de serem índios meio cristianiza-
dos a própria força social do movimento e particularidades advirem das 
ambiguidades do próprio fundador, António, meio cristão, meio tupi, 
congregador de um ajuntamento bem eclético. 

E quanto aos mamelucos? Vários investigadores apontam a sua identi-
ficação como contextual e relacional (Guedes e Godoy, 2020, p. 6). 

Um dos casos que ressalta das confissões durante a Visitação à Baía e 
seu recôncavo em 1591-92 é o do mestiço de 30 anos Lázaro da Cunha, 
mameluco filho de branco e de mameluca (confissão 61; Vainfas, 1997) 
que revela como entre os tupinambás, e sem constrangimento para ficar 
em tal companhia, passara mais de cinco anos, aderindo por completo 
aos seus usos, desde a participação em ritos e cerimónias, a pintura do 
corpo, a poligamia, até à guerra (incluindo contra outros gentios e con-
tra cristãos), e à antropofagia, embora neste caso declarasse ter enga-
nado os gentios ao não comer carne humana. Estaríamos perante um 
caso se não de conversão, pelo menos de dupla identidade. 

Glória Kok163, que nos fala em 2004 da realidade paulista e de uma 
“cultura mameluca”, considera os mamelucos fruto de “etnogénese” 

 
162 Não obstante tenha por vezes assimilado em maior ou menor grau ingredientes do catoli-
cismo, a idolatria gentílica hostiliza o europeu cristão, visível no fenómeno da Santidade de 
Jaguaripe em 1585, na Baía, junto dos tupinambá. Embora esta se diferencie, de certa forma, 
de práticas de outras santidades e de crenças nativas tupi-guarani da busca da Terra sem Mal, 
nestas haveria a absorção de elementos do catolicismo, segundo conclui Ronaldo Vainfas nos 
seus estudos. 
163 Na sua tese Glória Kok (2004) fala-nos da constituição de elementos de uma “cultura ma-
meluca”, que se funda nas trocas interculturais com os ameríndios, indispensáveis à pene-
tração nos sertões. Não deixa, porém, de notar ao estudar as bandeiras que partem de São 
Paulo como no decurso do século XVIII se vão estruturando numa disciplina militarista, valori-
zando as elites e desclassificando os mamelucos do ponto de vista material e simbólico. Alguns 
deles resistem e desertam, fugindo para quilombos. Também a nível da sociedade, uma inci-
piente elite vai incorporando a pureza de sangue, demarcando-se de “raças infectas”. Embora 
na penetração no sertão continue a dependência de “estratégias do quotidiano” dos amerín-
dios, usadas por mamelucos e paulistas, a “cultura mameluca” terá sido relegada a uma 
existência estigmatizada. 
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(Schwartz, 1996) decorrente não apenas da mestiçagem étnica mas de 
intercâmbios de cultura material.  

Roberto Guedes e Silvana Godoy, por seu turno, em 2020, ao estudarem 
os mamelucos de São Paulo e de São Vicente, afirmam, em artigo bem 
documentado em cronistas e viajantes, não terem os mamelucos uma 
identidade própria, ou serem um grupo autoconsciente, antes terem uma 
identificação construída por terceiros, identificação essa mutável por 
factores religiosos (cristãos versus gentios), políticos (ao serviço da or-
dem régia ou revoltosos), parentais (bastardos e/ou herdeiros (i)legíti-
mos), etc. Em causa estão relações dinâmicas com outros grupos que se 
vão alterando, sendo o mameluco mais do que um tipo de mestiço, um 
“agente social plural” (Guedes e Godoy, 2020, p. 12-13). A sua enun-
ciação, fluida, dependeria de circunstâncias variadas. 

Conforme citam, o viajante Charles Dellon, em 1676, diria na Baía, que 
o português no Brasil resultaria fundamentalmente da união de “vários 
portugueses” com “mulheres da terra”, havendo,  pois, numerosíssimos 
mestiços. Estes seriam, em São Paulo, bem mais abundantes que os por-
tugueses de origem europeia. 

Já Hans Staden, em 1548-49, caracterizara os mamelucos, empregando 
aliás, esta designação específica (quiçá por uma mais estreita relação 
social com a terra), como cristãos, bilingues, que se destacavam tanto 
dos portugueses do reino como dos gentios (selvagens). Por vezes, 
acresce uma inserção social ou, diríamos, a pertença a uma casa senho-
rial sob a jurisdição paterna (Guedes e Godoy, 2020, p. 6-7, 19). 

Gabriel Soares de Sousa que permanecerá no Brasil entre 1565 e 1569 
também emprega naturalmente a expressão, assim como José de Anchi-
eta que viveu em terras brasílicas entre 1553 e 1597 e distingue, entre 
os povoadores de S. Vicente, portugueses, mamelucos e índios. Para 
este os mamelucos que saberiam a língua materna, seriam doutrinados 
pelos jesuítas na língua do Brasil, por certo a língua geral. Haveria entre 
eles, contudo, cristãos degenerados (Guedes e Godoy, 2020, p. 9). 

O papel na conquista de território onde se integrava com os brancos, 
em expedições militares e captura de ameríndios contrários, quanto na 
atracção pacífica de índios susceptíveis de escravatura, o mameluco é 



‒ 131 ‒ 

por seu turno enfatizado pelo franciscano na Baía Frei Vicente do Sal-
vador, embora em acções no Norte que seriam de oposição a missioná-
rios e à própria legislação régia. O seu olhar sobre o mameluco é sobre-
tudo político, de súbdito branco. Mas poderiam ser da parte contrária, 
filhos de franceses, por exemplo. Além disso a sua ambivalência reflec-
tia-se ora na obediência ou rebeldia ao rei de Portugal, ora na participa-
ção numa ruptura da ordem social e política indígenas (Guedes e Go-
doy, 2020, p. 15).  

Seja como for, revelam a sua variada integração na sociedade baiana as 
diversas condições de relacionamento com o mameluco nas confissões 
durante a Visitação de 1591-92: os testemunhos são mamelucos filhos 
de brancos com escravas índias, mulheres mamelucas casadas com 
brancos, homens casados com mamelucas algumas cristãs-novas, ou 
mesmo um mameluco mestiço, filho de homem pardo e de ameríndia 
(confissão 60, Vainfas, 1997). 

O desrespeito pela ordem colonial pode ir ao ponto de efectivarem ou 
serem observadores silenciosos da venda, pelo capitão da milícia que 
com uma centena de brancos e de flecheiros nativos entrava no sertão, 
do fornecimento de armas a gentios inimigos (confissões 51, 60 e 94; 
Vainfas, 1997), em troca de gentios escravos. 

5. RESULTADOS DE INVESTIGAÇÃO E PISTAS EM 
ABERTO  

A vivência em ambientes ora do sertão ora europeizados, mais ou me-
nos controlados pela autoridade régia, faz parte integrante da existência 
de parte dos habitantes da Baía e do seu recôncavo.  

Se num espaço alargado e multifacetado como o Brasil se questiona na 
longa duração ou em tempos conjunturais o peso da lei e das institui-
ções de governo em virtude da complexidade e singularidades do dis-
tanciamento territorial, também tal acontece face a instâncias intermé-
dias e autoridades locais. 

À ordem régia acresce, e alicerça-a de várias formas, o controlo inqui-
sitorial. Isto, mesmo não havendo um tribunal específico em terras 
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brasílicas, caindo questões de conduta, moralidade e de fé, sob a alçada 
eclesial. A Visitação de 1591-1592 a mando do Conselho Geral da 
Santa Inquisição tem um significado relevante neste quadro histórico. 

O jugo inquisitorial parece, contudo, não ser idêntico sobre todos os 
grupos e indivíduos. Como já me interroguei noutros trabalhos, dever-
se-á tal constatação ao fenómeno da endoculturação, explicado por Ro-
berto Pontes na teoria da residualidade (Pontes, 2017, p. 17)? Terá a ver 
com uma assimilação do produzido culturalmente pelas condições pré-
vias circunstanciais?  

Assim o julgamento de cristãos-novos de origem judaica, com residua-
lidades milenárias, não é o mesmo que pesa sobre cristãos de origem 
ameríndia. Aliás, não seria estranho o conceito de “ignorância invencí-
vel”, ainda retomada pelo Padre António Vieira no Século XVII, refe-
rindo-se a uma falta de culpa devido à ignorância dos índios (Resende, 
2019, p. 107)164.  

Note-se, por outro lado, que em fazendeiros e colonos, com interesses 
próprios do ponto de vista económico e jurídico, continua subjacente 
uma liberdade de conduta e um relacionamento construído com o ame-
ríndio, alvo muitas vezes de crítica por parte de missionários, mas nem 
sempre corrigido pelas autoridades civis. 

Por fim, de um Brasil multicultural nasce a figura do mameluco, her-
deiro de valores ambivalentes. Trata-se de uma personagem indispen-
sável no diálogo das populações e em propósitos de guerra e de paz, de 
um agente cultural intermediário. Mas como caracterizá-lo individual-
mente pelos seus hábitos e crenças? Dupla identidade ou sincretismo?  

  

 
164 Mas note-se em Resende (2019, p. 90) que nos quadros das Denúncias no âmbito das 
Visitações ao Brasil, o número de mamelucos supera o dos índios no século XVI, ao contrário 
das posteriores centúrias.  
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